
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2672376 - TO (2024/0223627-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ELIEZE DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA E
HABITUALIDADE DELITIVA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em

para não conhecer do especial, fundamentando-se na Súmula n. 83 dorecurso especial 
STJ, em razão do entendimento consolidado de que a reincidência e a habitualidade
delitiva inviabilizam, em regra, a aplicação do princípio da insignificância ao crime de
furto de objeto com valor reduzido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, baseada na Súmula n. 83 do STJ, foi correta.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reincidência e a habitualidade
delitiva impedem a aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de bem de
pequeno valor.
4. No caso dos autos, a existência de circunstância envolvendo a subtração de uma arma
branca, com o intuito de lesionar um desafeto confirma a periculosidade do agente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "A reincidência e a habitualidade delitiva inviabilizam, em regra, a
aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de objeto com valor reduzido".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155.

Jurisprudência relevante citada: AREsp n. 2.594.538/RJ, de minha relatoria, Quinta
.Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 13/2/2025
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA E
HABITUALIDADE DELITIVA. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
para não conhecer do especial, fundamentando-se na Súmula n. 83 dorecurso especial 

STJ, em razão do entendimento consolidado de que a reincidência e a habitualidade
delitiva inviabilizam, em regra, a aplicação do princípio da insignificância ao crime de
furto de objeto com valor reduzido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, baseada na Súmula n. 83 do STJ, foi correta.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a reincidência e a habitualidade
delitiva impedem a aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de bem de
pequeno valor.

4. No caso dos autos, a existência de circunstância envolvendo a subtração de uma arma
branca, com o intuito de lesionar um desafeto confirma a periculosidade do agente.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "A reincidência e a habitualidade delitiva inviabilizam, em regra, a
aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de objeto com valor reduzido".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155.

Jurisprudência relevante citada: AREsp n. 2.594.538/RJ, de minha relatoria, Quinta
.Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 13/2/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIEZE DIAS DE OLIVEIRA
contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do agravo em recurso
especial para não conhecer do especial.

O agravante fundamentou o recurso especial no art. 105, III, , da CF. Ema
suas alegações recursais, pleiteou o reconhecimento da violação ao disposto no art. 155
do CP e no art. 19 da Lei de Contravenções Penais; ao final, requereu a absolvição em
decorrência do princípio da insignificância (fls. 298-309).

O recurso especial foi inadmitido na origem, com fundamento na Súmula n.
83 do STJ (fls. 327-330).

Interposto agravo em recurso especial (fls. 339-344), conheceu-se do agravo
para não se conhecer do especial, diante do óbice da Súmula 83 do STJ (fls. 371-373).

O recorrente repisou os argumentos apresentados no agravo anterior,
pugnando pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (fls. 529-536).

É o relatório.

 

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão que
não conheceu do recurso especial, que merece ser mantida por seus próprios
fundamentos, abaixo sintetizados.

A decisão de inadmissibilidade da origem foi consonante à jurisprudência
desta Corte, no sentido de que a habitualidade delitiva, principalmente em delitos da
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mesma natureza, tem o condão de afastar o princípio da insignificância, em decorrência
da existência da periculosidade do agente.

Nesse sentido:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
REINCIDÊNCIA E HABITUALIDADE DELITIVA. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame1. Agravo em recurso especial interposto
contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro que
não conheceu do recurso especial, fundamentando-se na Súmula n. 83
do STJ, em razão do entendimento consolidado de que a reincidência e
a habitualidade delitiva inviabilizam a aplicação do princípio da
insignificância ao crime de furto de objeto com valor reduzido.

2. O recorrente foi condenado nas instâncias ordinárias por
furto, conforme art. 155 do Código Penal, às penas de 1 ano e 2 meses
de reclusão, em regime aberto, e 11 dias-multa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão de

inadmissibilidade do recurso especial, baseada na Súmula n. 83 do STJ,
foi correta, considerando a alegação do agravante de afronta ao art. 395,
inciso III, do Código de Processo Penal.

4. A questão também envolve a análise da adequação da
impugnação apresentada pelo agravante em relação aos fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a
reincidência e a habitualidade delitiva impedem a aplicação do
princípio da insignificância ao crime de furto de bem de pequeno valor.

6. O agravante não apresentou impugnação específica e
adequada aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial, limitando-se a colacionar precedentes antigos, sem demonstrar
a existência de precedentes contemporâneos ou supervenientes que
pudessem afastar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

7. A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos
fundamentos da decisão de inadmissibilidade impede o conhecimento
do agravo, conforme disposto no art. 932, inciso III, do CPC, e no art.
253, parágrafo único, inciso I, do RISTJ.

IV. Dispositivo e tese8. Agravo não conhecido. Tese de
julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva inviabilizam a
aplicação do princípio da insignificância ao crime de furto de objeto
com valor reduzido. 2. A impugnação dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial deve ser específica e
pormenorizada para afastar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 932, III; RISTJ,
art. 253, parágrafo único, I; CP, art. 155. Jurisprudência relevante
citada: STJ, HC 642.990/MG, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 09.03.2021; STJ, AgRg no AR Esp 1.948.432/MG, Rel.
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Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em
08.03.2022" (AREsp n. 2.594.538/RJ, de minha relatoria, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de ).4/2/2025 13/2/2025

 
 

Outrossim, no caso dos autos, a existência de circunstância envolvendo a
subtração de uma arma branca, com o intuito de lesionar um desafeto (sentença - fl. 199),
confirma a periculosidade do agente e reforça o entendimento pelo afastamento da
insignificância.

Portanto, incide o óbice da Súmula n. 83 do STJ, segundo a qual não se
conhece do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo regimental

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0223627-1 AREsp 2.672.376 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00023392220208272711

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIEZE DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto de coisa comum

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIEZE DIAS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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